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PROCESSO LICITATÓRIO N.º: 01.007.261/24-09 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º: 93004/2024 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de implantação e 

execução de Núcleos de Treinamento/Ginástica para participantes do Projeto “Mais Vida 

Ativa” da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer, Prefeitura de Belo Horizonte, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital, Termo de Referência e demais 

anexos. 

ASSUNTO: Recurso Administrativo                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     

RECORRENTE: INSTITUTO TRILHAR 

 

1. RELATÓRIO 

 

Trata-se de recurso administrativo interposto pelo licitante INSTITUTO TRILHAR em face do 

julgamento que classificou a empresa ZACARIAS TREINAMENTOS E GERENCIAMENTO 

DE SERVIÇOS EIRELI no certame. 

 

O Recorrente registrou a intenção de recurso às 13:52h do dia 25/04/2024 e encaminhou as 

razões recursais às 11:46h do dia 29/04/2024. 

 

O licitante ZACARIAS TREINAMENTOS E GERENCIAMENTO DE SERVIÇOS EIRELI 

encaminhou as contrarrazões que passam a ser analisadas juntamente ao Recurso interposto. 

  

 

2. ADMISSIBILIDADE 

 

Recurso Administrativo e Contrarrazões aviados a tempo e modo, propostos nos termos do 

edital e da legislação aplicável.   
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3. DAS RAZÕES RECURSAIS  E DAS CONTRARRAZÕES  

 

Resumidamente, a Recorrente aduz: 

 

1)  Que o licitante “não encaminhou os documentos solicitados pelo pregoeiro no prazo legal”, 

(Item 8.21 do Edital e Parágrafo 2º do art. 38 do Decreto 10.024/2019); 

 

2) Que o licitante “não cumpriu o prazo legal de ciência ao pregoeiro, nem tampouco o fez de 

forma textual e direta, no que faz referência ao Item 8.21.2, letra A, do Edital em 

referência”; 

 

3) Que o licitante “sequer formalizou um pedido de extensão do prazo para envio de 

documentos”. 

 

4)  Que “a prorrogação do prazo para envio (upload) dos documentos foi feita ao nosso 

entendimento, de maneira equivocada e fora do prazo legal, porque em nenhum momento 

ocorre uma solicitação formal de abertura e prorrogação de prazo”.  

 

5) Ainda no entendimento do Instituto Trilhar, em razão do zelo pela coisa pública, devem ser 

obedecidos alguns dos princípios que regem as compras governamentais, e neste momento 

ressaltamos veementemente o princípio que trata da vinculação ao instrumento 

convocatório, de acordo com a Lei 14133/2021: 

 

6) Requer que a empresa ZACARIAS TREINAMENTOS E GERENCIAMENTO DE 

SERVIÇOS EIRELI seja inabilitada. 

 

Resumidamente, em suas contrarrazões, a Recorrida aduz: 

 

1) Que a empresa informou à Pregoeira que a instabilidade no sistema não permitiu o anexo da 

documentação dentro do prazo concedido pelo Edital (no mínimo 2 horas); 

 

2) Que a Pregoeira determinou a prorrogação do prazo, possibilidade prevista no edital; 
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3)  Que o agente de contratação pode decidir pela prorrogação de ofício, a qualquer tempo, se 

entender que o tempo anteriormente estabelecido não foi suficiente; 

 

4)  Que não houve falha no processo ou violação do princípio da vinculação ao edital, uma vez 

que a possibilidade de prorrogação de ofício está expressamente prevista; 

 

5) Que seja declarado improcedente o Recurso Administrativo, através do indeferimento do 

pleito da Recorrente e seja mantida a decisão que classificou e habilitou a empresa 

ZACARIAS TREINAMENTOS E GERENCIAMENTO DE SERVIÇOS EIRELI. 

 

4. DO MÉRITO: 

 

Em síntese, a Recorrente alega que a Recorrida não cumpriu o prazo legal para envio da 

documentação, e, que, a Pregoeira ao prorrogar este prazo não atendeu ao princípio da 

vinculação ao edital. 

 

Em suas contrarrazões, resumidamente, a Recorrida afirma “que não houve falha no 

processo ou violação do princípio da vinculação ao edital, uma vez que a possibilidade de 

prorrogação de ofício está expressamente prevista”. 

 

Inicialmente, cabe esclarecer que não foi concedido tratamento favorecido ao licitante 

ZACARIAS TREINAMENTOS E GERENCIAMENTO DE SERVIÇOS EIRELI em face 

do julgamento que aceitou a proposta ofertada para o certame. 

  

Como citado pela própria Recorrente, o licitante ZACARIAS TREINAMENTOS E 

GERENCIAMENTO DE SERVIÇOS EIRELI foi convocado no chat de mensagens no dia  

25/04/2024 para envio da proposta adequada e declarações, sendo-lhe dado o prazo até às 

12:00h para o referido envio. Entretanto, nesse intervalo de tempo, o sistema 

www.gov.br/compras onde foi realizado o pregão eletrônico ficou inoperante, 

impossibilitando a inserção da proposta adequada dentro do prazo inicialmente 

estabelecido.  

 

 

http://www.gov.br/compras
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Diante da impossibilidade do envio dos documentos solicitados pela Pregoeira, a empresa 

ZACARIAS TREINAMENTOS E GERENCIAMENTO DE SERVIÇOS EIRELI 

informou o ocorrido no chat (transcrito abaixo), inserindo a seguinte mensagem às 

12:00:04: “Senhor pregoeiro, os documentos não estão subindo” e o Pregoeiro em 

resposta: “Seu prazo está encerrado”. O Licitante insiste: Senhor pregoeiro, possuo provas 

de instabilidade do sistema e que o site não está “deixando” os documentos serem 

anexados. 

 

Considerando não somente a possibilidade de prorrogação devidamente estabelecida no 

Edital, como também a jurisprudência dominante sobre o tema, a Pregoeira conhecedora 

dos problemas habituais de instabilidade do sistema Compras.gov, agindo de ofício, 

prorrogou o prazo para que o Licitante inserisse os documentos solicitados. A 

documentação foi inserida às 12:13h do dia 25/04/2024. 

 

Troca de mensagens na referida data: 
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Pela análise das mensagens e dos horários supratranscritos constata-se que apesar da 

Recorrida não ter solicitado formalmente a dilação do prazo para envio da documentação, 

ela deixou claro que já havia tentado fazê-lo e o sistema não permitiu devido à 

instabilidade enviando a mensagem 10 (dez) segundos após o encerramento do prazo 

estabelecido. 

 

Ressalta que, em uma licitação, o edital traça regras específicas para os casos que o 

próprio edital prevê e, para aqueles casos que o edital não prevê ou nos quais paire alguma 

dúvida, cabe se aplicar o bom senso, e, neste caso, não haveria motivos para 

desclassificação, pois conforme estabelecido no subitem 8.21.2 do Edital, a prorrogação do 

prazo está prevista nas seguintes situações: 

 

 

8.21.2. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais 

bem classificado que, no prazo mínimo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance 

ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares exigidos 

neste edital e anexos. 

 

8.21.2.1. É facultado ao Agente de Contratação 

prorrogar o prazo estabelecido acima, por 

igual período, nas seguintes situações: 

 

a) por solicitação do licitante, mediante 

justificativa aceita pelo Agente de 

Contratação; 

 

b) de ofício, a critério do Agente de 

Contratação, quando constatado que o 

prazo estabelecido não é suficiente para o 

envio dos documentos exigidos. 

 

 

A possibilidade de dilação dos prazos no procedimento licitatório seria expediente que se 

coaduna com o poder discricionário do Pregoeiro e que a depender da quantidade de 

documentos, bem como de outras circunstâncias, como, por exemplo, o (mau) 

funcionamento do canal eletrônico utilizado para a sessão pública, a prorrogação do prazo 

para envio de documentos assegurara a observância dos princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade nas licitações, mediante o afastamento de formalismos excessivos que 
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somente restringiriam a competição e impediriam o poder público de atingir o objetivo de 

uma licitação, qual seja, realizar a contratação mais vantajosa. 

 

Concessa Vênia, o pedido para que a Recorrida seja “inabilitada” porque informou no 

sistema eletrônico a impossibilidade de inserir a proposta 04 segundos após o horário 

estipulado, carece de razoabilidade, o que demonstra que os argumentos citados na peça 

recursal não se aplicam ao presente caso.  

 

Sobre o tema, colaciona-se julgamento do Tribunal de Justiça do Distrito Federal: 

 

“EMENTA 

 

APELAÇÃO CÍVEL. ANULAÇÃO DE CERTAME LICITATÓRIO. 

ATRASO NA ENTREGA DA CARTA PROPOSTA. 

DESCLASSIFICAÇÃO DA VENCEDORA. EXCESSO DE 

FORMALISMO. 

O atraso de apenas oito minutos na entrega da carta proposta – mais 

vantajosa para a Administração Pública – não justifica a nulidade da 

licitação, nem, tampouco, a desclassificação da vencedora. 

(...) 

VOTOS 

(...) 

A apresentação da carta proposta pela licitante vencedora, após 08 minutos 

do horário inicialmente previsto, não autoriza a declaração de nulidade do 

certame licitatório, sob pena de apego ao formalismo exacerbado, em 

detrimento da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

 

O atraso em referência não vulnera, por si só, os princípios da estrita 

legalidade, vinculação ao instrumento convocatório, isonomia e 

moralidade administrativa, regentes do procedimento licitatório, pois, 

como afirmado, busca-se a proposta mais vantajosa, que, no caso, não pode 

ser descartada pelo atraso de 08 minutos no envio da documentação. 

(...) 
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Portanto, é injustificável a desclassificação da vencedora, por ser razoável o 

atraso de 08 (oito) minutos, ajustando-o ao prazo previsto para a entrega da 

documentação, além do que todos participaram em igualdade de condições, 

tendo sido acolhida a proposta mais vantajosa à Administração Pública. 

(...) 

 

 

A propósito, atente-se para julgados do STJ e do TJDFT: 

 

EMENTA 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 

NO RECURSO ESPECIAL. 

LICITAÇÃO. INABILITAÇÃO. DOCUMENTO DECLARADO SEM 

AUTENTICAÇÃO. 

FORMALISMO EXACERBADO. PRECEDENTES. 

1. Esta Corte Superior possui entendimento de que não pode a 

administração pública descumprir as normas legais, em estrita 

observância ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, 

previsto no art. 41 da Lei n. 8.666/1993. Todavia, o Poder Judiciário 

pode interpretar as cláusulas necessárias ou que extrapolem os ditames 

da lei de regência e cujo excessivo rigor possa afastar da concorrência 

possíveis proponentes. (...) (AgInt no REsp 1.620.661/SC, 2a T., Min. 

Og Fernandes, 2017). 

 

EMENTA 

REMESSA EX OFFICIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

LICITAÇÃO. 

TOMADA DE PREÇOS. ALEGAÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE 

ITEM 

DO EDITAL. NÃO OCORRÊNCIA. MERA IRREGULARIDADE 

ACLARADA 
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POR DILIGÊNCIA DA COMISSÃO. POSSIBILIDADE. DIREITO 

LÍQUIDO E 

CERTO RECONHECIDO. SENTENÇA CONFIRMADA. 

(...) 

2. O excesso de formalismo não deve prevalecer sobre o fim buscado 

pela 

licitação, qual seja, a escolha da proposta mais vantajosa à 

Administração, 

ainda mais quando totalmente desimportante à configuração do ato. 

Precedentes. (...) (Ac. 434.336, 3a T. Cível, Des. Humberto Adjunto 

Ulhôa, 

2010). (...)” (destaquei) 

(TJ/DFT, Apelação Cível nº 0700697-44.2019.8.07.0001, Acórdão nº 

1268515, 

Rel. Des. Fernando Habibe, j. em 22.07.2020.) 

 

É imperioso destacar que desclassificar a Recorrida pelos motivos citados nas razões 

recursais seria afrontar os princípios da economicidade, da razoabilidade e da 

proporcionalidade nos julgamentos, além de ser considerado um excesso de formalismo, o 

que vai de encontro com os entendimentos jurisprudenciais. Veja: 

 

“Apelação. Mandado de segurança. Direito Administrativo. Licitação. 

Exigências do edital. Descumprimento. Anulação do ato. Exigência formal 

sanável. Recurso não Provido. 1. O excesso de formalismo não deve 

prevalecer quando a proposta vencedora do certame é aquela que 

oferece maiores vantagens para o ente público. 2. Negado provimento ao 

recurso”. (Destaquei) 

(TJ-RO – AC: 70206032220198220001 RO 7020603-22.2019.822.0001, 

Data de Julgamento: 02/02/2021) 

 

DENÚNCIA. PROCESSO LICITATÓRIO. NÃO APRESENTAÇÃO DE 

DOCUMENTO EXIGIDO NO EDITAL. MERA FORMALIDADE. 

FORMALISMO MODERADO E RAZOABILIDADE. PROPOSTAS 
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VENCEDORAS MAIS VANTAJOSAS À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

IMPROCEDÊNCIA.  

1. A ausência de apresentação de documento que configura mera exigência 

formal não pode ser capaz de desclassificar os licitantes com proposta mais 

vantajosa.  

 

2. Verificada observância dos princípios da razoabilidade, formalismo 

moderado e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração 

Pública. 

(...) 

II – FUNDAMENTAÇÃO 

(...) 

No âmbito dos processos licitatórios, devem as partes respeitar diversos 

princípios, entre os quais, o da vinculação ao edital, porquanto o edital é lei 

entre as partes, devendo ser observadas todas as suas disposições. Todavia, 

conforme entendimento de Hely Lopes Meirelles, esse princípio não é 

absoluto.  

 

Isso não significa dizer que o princípio de vinculação ao edital seja 

“absoluto” ao ponto de obstar à Administração ou ao próprio 

Judiciário interpretá-lo, inclusive à luz do princípio da razoabilidade, 

para melhor aferir seu sentido e compreendê-lo, impedindo que o 

rigor excessivo venha a afastar da licitação possíveis proponentes e 

prejudicar uma das suas finalidades, mas tomando-se o cuidado para 

não haver quebra de princípios legais ou constitucionais, como da 

legalidade estrita. O importante é que o formalismo ou 

procedimento não desclassifique propostas “eivadas de simples 

omissões ou defeitos irrelevantes.” (STJ, 1ª Seç., MS 5.418). 

(MEIRELLES, Hely Lopes; ALEIXO, Délcio Balestero; BURLE 

FILHO, José Emmanuel; Direito Administrativo Brasileiro, 39ª Ed., 

Editora Malheiros, São Paulo: 2013, p. 298). 

(...) 

A despeito do não atendimento da regra inserta no item salientado pela Grum 

Publicidade Ltda. e pela MT Gonçalves Corrêa ME, tem-se que a exigência 
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evidenciada revela natureza meramente formal, que não pode ser capaz de 

desclassificar aqueles que apresentaram propostas mais vantajosas ao 

interesse público e devidamente compatíveis com o objeto licitado. (...)” 

(destaquei) 

(TCEMG – Denúncia n. 1053919 – Relator Conselheiro Gilberto Diniz. 

Julgamento em 06.12.2018) 

 

“EMENTA 

MANDADO DE SEGURANÇA. EXCLUSÃO DE EMPRESA DE 

LICITAÇÃO POR NÃO TER APRESENTADO PROVA DE INSCRIÇÃO 

NO CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS. NÚMERO DO 

CNPJ QUE, INCLUSIVE, CONSTAVA DOS DEMAIS DOCUMENTOS 

QUE INSTRUÍAM A PROPOSTA. ERRO SANÁVEL E QUE NÃO 

IMPEDIA A AFERIÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E 

TRABALHISTA DA EMPRESA. FORMALISMO EXACERBADO QUE 

RESULTOU EM HABILITAÇÃO DE TERCEIRO EM CONDIÇÃO 

DESVANTAJOSA À ADMINISTRAÇÃO. SENTENÇA CONCESSIVA 

DA ORDEM MANTIDA. APELO E REMESSA NECESSÁRIA 

CONHECIDOS E NÃO PROVIDOS”. (destaquei) 

(TJ/SP, Remessa Necessária Cível nº 1006751-60.2019.8.26.0344, Rel. Vera 

Angrisani, j. em 14.04.2020.) (...)” 

 

“REPRESENTAÇÃO, COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR. 

SUPOSTAS IRREGULARIDADES OCORRIDAS EM PROCEDIMENTO 

LICITATÓRIO, RELACIONADAS À DESCLASSIFICAÇÃO INDEVIDA 

DE LICITANTE COM PROPOSTA MAIS VANTAJOSA. VÍCIO 

INSANÁVEL NO MOTIVO DETERMINANTE DO ATO DE 

DESCLASSIFICAÇÃO. NULIDADE. DETERMINAÇÃO. CIÊNCIA. 1. O 

intuito basilar dos regramentos que orientam as aquisições pela 

Administração Pública é a contratação da proposta que lhe seja mais 

vantajosa, obedecidos os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, 

da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que 

lhes são correlatos. 2. No curso de procedimentos licitatórios, a 
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Administração Pública deve pautar-se pelo princípio do formalismo 

moderado, que prescreve a adoção de formas simples e suficientes para 

propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos 

administrados, promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o 

formalismo extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais à proteção das 

prerrogativas dos administrados”. 

(TCU – Acórdão nº 357/2015 – Plenário – Relator Conselheiro Bruno 

Dantas. Julgamento em 04.03.2015) 

 

Acórdão 1.758/2003 – TCU – Plenário, TC 017.101/2003-3, relator Ministro Walton 

Alencar Rodrigues, 10.11.2003. Voto Ressalto, preliminarmente, que o edital não constitui 

um fim em si mesmo. Trata-se de instrumento para a consecução das finalidades do 

certame licitatório, que são assegurar a contratação da proposta mais vantajosa e a 

igualdade de oportunidade de participação dos interessados, nos precisos termos do art. 3º, 

caput, da Lei 8.666/93. Assim, a interpretação a aplicação das regras nele estabelecidas 

deve sempre ter por norte o atingimento das finalidades da licitação, evitando-se o apego a 

formalismos exagerados. Irrelevantes ou desarrazoados, que não contribuem para esse 

desiderato. No presente caso, não se afigura que o ato impugnado tenha configurado 

tratamento diferenciado entre licitantes, ao menos no grave sentido de ação deliberada 

destinada a favorecer determinada empresa em detrimento de outras, o que constituiria 

verdadeira afronta aos princípios da isonomia e da impessoalidade. Ao contrário, entendo 

que foi dado fiel cumprimento ao citado art. 4º, parágrafo único, do Decreto no 

3.555/2000, no sentido de que “as normas disciplinadoras da licitação serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da administração, a finalidade e a segurança da contratação”. 

Não se configura, na espécie, qualquer afronta ao interesse público, à finalidade do 

procedimento licitatório nem à segurança da contratação, uma vez que venceu o certame 

empresa que, concorrendo em igualdade de condições, ofereceu proposta mais vantajosa e 

logrou comprovar, na sessão, a aptidão para ser contratada. Assiste, portanto, razão à 

unidade técnica ao considerar regular a inclusão de documentos no processo licitatório, no 

ato da sessão, conforme autorizado pela pregoeira, no exercício de suas regulares 

atribuições, tratadas nos incisos XIII e XIV, do art. 11, do Decreto nº 3.555/2000.” 
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Após a leitura dos julgamentos supracitados, torna-se claro que o julgamento da Pregoeira 

no caso in situ ocorreu não somente em conformidade com os princípios basilares da 

licitação, como também em consonância com a jurisprudência predominante que rechaça o 

formalismo exacerbado nos julgamentos prolatados. 

 

Assim, considerando-se que foi devidamente comprovado que a classificação da Recorrida 

ocorreu em conformidade com a legislação, com o edital e a jurisprudência, julgo 

improcedente as razões recursais. 

 

5. CONCLUSÃO: 

 

Pelos fatos e fundamentos, recebo o recurso interposto pelo licitante INSTITUTO 

TRILHAR para no mérito, julgá-lo improcedente.  

 

Nada mais havendo a relatar, submeto à Autoridade Administrativa Superior para 

apreciação e decisão, tendo em vista o princípio do duplo grau de jurisdição e conforme 

preceitua a legislação. 

  

Belo Horizonte, 10 de maio de 2024. 

 

 

 

 

Sandra Cristina Ferreira Gomes 

Pregoeira 

 

 

 

Guéria Silva de Paulo 

Diretora de Planejamento, Gestão e Finanças 


		2024-05-10T08:51:57-0300
	SANDRA CRISTINA FERREIRA GOMES:45680485672




